
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

  

ADENDO AO PROJETO DE LEI Nº 043/2022 

Dispõe sobre a criação de provimento efetivo de Bibliotecário, e sua respectiva 

vaga, e dá outras providências. 

DECLARAÇÃO 

Pela presente, UELIKSON BOONE, brasileiro, casado, residente nesta cidade, na 

condição de Prefeito Municipal de Vila Pavão, Estado do Espírito Santo e ordenador 

de despesas, DECLARA que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme 

e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se às orientações do PPA 

— Plano Plurianual (Lei Municipal nº 1.330/2021), LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei Municipal nº 1.321/2021 e alterações) e LOA — Lei Orçamentária 

Anual (Lei Municipal nº 1.339/2021). Os respectivos trechos desses instrumentos 

orçamentários, bem como a estimativa do impacto trienal da referida despesa sobre 

o orçamento deste Município de Vila Pavão/ES, nisso considerando também sua 

eventual e posterior operação, encontrando-se encartados nos Anexos do referido 

Projeto de Lei nº 043/2022. 

Gabinete do Prefeito de Vila Pavão, Estado do Espírito Santo, aos 20 dias do mês de 

maio do ano de 2022. 

  

UELIKSON BOONE 

Prefeito Municipal 

  Rua Travessa Pavão, nº 80 — Centro - CEP 29.843-000 - Telefax: (27) 3753.1001 — Ramal 112 
e-mail: gabinetedoprefeitoDvilapavao.es.gov.br — www.vilapavao.es.gov.br
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Memorando nº 042/2022 — SMCT 

Exmº Sr. 

UELIKSON BOONE 

Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001936/2022 

ABERTURA: 13/04/2022 HORA: 15:05:24 
REQUERENTE: SECRETARIA M. DE CULTURA E LAZER 

ASSUNTO: MEM. N. 042/2022 - SMCT 

Considerando o que dispõe a legislação em vigor, considerando as recomendações do Sistema 

Estadual de Bibliotecas Públicas e, considerando a urgente necessidade de reativação da 

Biblioteca Pública Municipal Alfredo Timm e o descarte de seu acervo atual bem como da 

organização de novo acervo, venho por meio deste solicitar a criação do cargo de Bibliotecário 

para posterior abertura de processo seletivo para contratação do mesmo. 

Respeitosamente, 

LIBIAN 

   
ESRMGTO ROSSIM 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

Decreto nº 1.439/2021



GOVERNO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria da Cultura     
SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

DOESPÍRITOSANTO 

SEBP-ES/OF. N.º 001/2022 

Vitória, 10 de Março de 2022 

À Prefeitura Municipal de Vila Pavão 

Sra. Libian Timm Paganoto Rossim 

Secretária de Cultura e Turismo 

Referente: Designação do Profissional Bibliotecário para atuação em 

biblioteca pública 

Prezada Secretária, 

Conforme diálogo estabelecido em visita técnica realizada à Secretaria de 

Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Vila Pavão ocorrida no ano de 

2021, encaminhamos referência de legislação que possa embasar a 

contratação de Bibliotecário para atuar na Biblioteca Municipal do Município. 

As bibliotecas públicas e privadas trabalham de acordo com a Lei número 

9.674, de 25 de junho de 1998 com o Bibliotecário, profissional portador de 

diploma de nível superior em Biblioteconomia. Segundo a Lei número 4.084, 

de 30 de junho de 1962, são atribuições do bibliotecário a organização, direção 

SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS DO ESPÍRITO SANTO | SEBP-ES 
Av. João Batista Parra, número 165 - Praia do Suá - Vitória/ES - CEP 29052-120 

Email: sebpOsecult.es.gov.br - Telefones: (27) 3137-9351 | (27) 3137-9349



GOVERNO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria da Cultura 
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SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 
DO ESPÍRITO SANTO 

e execução dos serviços técnicos de repartições públicas federais, estaduais, 

municipais e autárquicas e empresas particulares concernentes às matérias e 

atividades seguintes: 

a) o ensino de Biblioteconomia; 

b) a fiscalização de estabelecimentos de ensino de Biblioteconomia 

reconhecidos, equiparados ou em via de equiparação; 

c) administração e direção de bibliotecas; 

d) a organização e direção dos serviços de documentação; 

e) a execução dos serviços de classificação e catalogação de manuscritos e 

de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações oficiais e seriadas, 

de bibliografia e referência. 

Diante do exposto, o Bibliotecário é o profissional designado para atuação em 

uma biblioteca, e, de acordo com as leis federais, sua presença neste espaço é 

obrigatória para a gestão desse espaço cultural. 

À disposição para mais esclarecimentos. 

Cordialmente, 

Marcelle da Silva Coelho Queiroz 

Gerente do Sistema Estadual 

de Bibliotecas Públicas do Espírito Santo 

SISTEMA ESTADUAL DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS DO ESPÍRITO SANTO | SEBP-ES 
Av. João Batista Parra, número 165 — Praia do Suá — Vitória/ES - CEP 29052-120 

Email: sebpQsecult.es.gov.br - Telefones: (27) 3137-9351 | (27) 3137-9349
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* Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001,ar. 10,82 por 

MARCELLE DA SILVA COELHO QUEIROZ 
GERENTE QCE-03 

BPES - SECULT - GOVES 
assinado em 10/03/2022 17:13:47 -03:00 

| INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO 
Documento capturado em 10/03/2022 17:13:47 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3) 

| por MARCELLE DA SILVA COELHO QUEIROZ (GERENTE QCE-03 - BPES - SECULT - GOVES) 
E Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL 

A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link; https://e-docs.es.gov.br/d/2022-0JTRDL 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO PREFEITO 

  

DESPACHO 

Processo Administrativo nº 001936/2022 de 13/04/2022 

Requerente: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

Requerido: Prefeito Municipal. 

Assunto: Solicitação de criação do cargo de bibliotecário. 

É solicitado no Processo Administrativo nº 001936/2022, MEM/SMCT/PMVP/ Nº 

042/2022, de lavra da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, a solicitação de 

criação do cargo de bibliotecário; 

Desta forma, tendo em vista o acima requerido, autorizo o prosseguimento do feito e 

encaminho os presentes autos a Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

para conhecimento e providências cabíveis. 

Vila Pavão/ES, 13 de abril de 2022. 
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UELIKSON BOONE 

Prefeito Municipal



É a PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA PAVÃO 

fo ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
y a A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 3 

à 

MEMORANDO Nº 0101/2022- SMARH 

Vila Pavão/ES, 20 de Maio de 2022 

AO SENHOR 

Valdecir Berger 

Secretário de Finanças e Orçamento 

ASSUNTO: CRIAÇÃO DE CARGO. 

vi 

Considerando o papel social das bibliotecas, além da disseminação da informação, é 

também, a inserção das comunidades em geral ao conhecimento e suas práticas. Uma 

biblioteca dispõe de vários mecanismos atrativos voltados a comunidade leitora 

mediante ações dinamização junto ao público. 

Considerando o oficio SEBP-ES/OF Nº 001/2022 na qual faz referência de legislação 

que possa embasar na contratação de bibliotecário para atuar na biblioteca municipal 

(segue em anexo). 

Considerando o processo administrativo 001936 de 13/04/2022 da secretaria 

municipal de cultura e lazer, onde solicita a criação de um cargo de bibliotecário para 

a atuação em biblioteca Pública Municipal(conforme anexos). 

Mediante ao exposto, venho por meio deste solicitar a possibilidade da criação do 

cargo de bibliotecário, levando em consideração o impacto financeiro a ser feito pelo 

setor financeiro. 

Criação do seguinte cargo: 

|| - CRIAÇÃO DE UM CARGO na estrutura administrativa de provimento efetivo 

de BIBLIOTECÁRIO, referência CC-09,devida a finalidade do trabalho a ser realizado na 

biblioteca Pública municipal, conforme a lei 9.674,de 25 de junho de 1998 com o bibliotecário 

,profissional portador de diploma em nível superior em Biblioteconomia. 

CÁTIA GUMS MIELKE 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Decreto nº 1.528/2021 

  

Travessa Pavão, nº 80, Centro, CEP 29.843-000 - Telefax: (27) 3753-1022 / 3753-1195 / 3753-1196 — Ramal 111 

e-mail: adm(Dvilapavao.es.gov.br - www.vilapavão.es.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Rua Travessa Pavão, 80 - Centro — CEP.: 29843-000 

  

IMPACTO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO 

DOS GASTOS COM PESSOAL PROJEÇÃO PARA 2022 

PROJETO DE LEI NºW3 /2022 

a) Exercício 2022 

Telefax : (27) 3753-1001 — e-mail: financeiroQDvilapavao.es.gov.br 

  

RECEITA CORRENTE LIQUIDAS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

. : 275.683, 
MÉDIA MENSAL (ÚLTIMOS 12 MESES) as Eid dd 

DESPESA ESTIMADA COM PESSOAL PARA 2022 

VALOR BRUTO DA FOPAG (MÉDIA DOS ÚLTIMOS 12 MESES) (1) R$ 1.436.906,86 

PERCENTUAL ATÉ DEZEMBRO/2021 43,87% 

REAJUSTE MAGISTÉRIO R$ 83.396,75 

. ACRÉCIMO DAS DESPESAS COM PESSOAL 

REMUNERAÇÃO COM A CRIAÇÃO 01 CARGO: 

BIBLIOTECARIO R$ 3.158,15 

13º SALÁRIO R$ 263,18 

1/3 FÉRIAS R$ 87,73 

INSS PATRONAL R$ 736,90 

SUBTOTAL - Acréscimo das despesas todal com pessoal (3) R$ 4.245,96 

TOTAL GERAL (1+2+3) - APÓS APROVAÇÃO DA LEI R$ 1.524.549,56 

PERCENTUAL PARA A PRÓXIMA FOLHA DE PAGAMENTO 46,54% 

LIMITE PERMITIDO - ART. 20 da LRF 54,00%   
  

  

 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
Rua Travessa Pavão, 80 - Centro — CEP.: 29843-000 

Telefax : (27) 3753-1001 — e-mail: financeiroQvilapavao.es.gov.br 

  

IMPACTO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO 
PROJETO DE LEI Nº 043/2022 

b) Exercício 2023 

  

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA (+6%) e - R 3.472.224,01 MEDIA MENSAL (ÚLTIMOS 12 MESES) ? 

  

  PROJEÇÃO DE DESPESA COM PESSOAL PARA 2023 
PROJEÇÃO DE DESPESA COM PESSOAL ESTIMADA 
PROJEÇÃO DO IMPACTO FINANCEIRO EM 31/12/2023 
LIMITE PERMITIDO - ART. 20 DA LRF 

  

R$ 1.600.777,04 

46,10% 

54,00% 

  

        

A Folha de Pagamento foi projetada com aumento de 5%. (Índice inflacionário) 

  

    
En: 

      Sec. Múnicipal ds fi 
a Morrer No 

 



  

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Rua Travessa Pavão, 80 - Centro — CEP.: 29843-000 

  

IMPACTO FINANCEIRO/ORÇAMENTÁRIO 

PROJETO DE LEI Nº 043/2022 

c) Exercício 2024 

Telefax : (27) 3753-1001 — e-mail: financeiroQvilapavao.es.gov.br 

  

PROJEÇÃO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA (+6%) 
MÉDIA MENSAL (ÚLTIMOS 12 MESES) R$ 3.680.557,46 

  

  

PROJEÇÃO DE DESPESA COM PESSOAL PARA 2024 
  

PROJEÇÃO DE DESPESA COM PESSOAL ESTIMADA R$ 1.680.815,89 
  

PROJEÇÃO DO IMPACTO FINANCEIRO EM 31/12/2024 45,67% 
  

  LIMITE PERMITIDO - ART. 20 DA LRF 54,00% 
  

A Folha de Pagamento foi projetada com aumento de 5 %. (Índice inflacionário) 
Obs.: 

A rêceita corrente líquida e as despesas com pessoal para efeito do presente cálculo é 
a do mês Abril 2022. 

Vila Pavão, 20 de Maio de 2022 

  

 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI Nº 4.084, DE 30 DE JUNHO DE 1962. 

  

(Vide Decreto nº 56.725, de 1965) 
(Vide Lei nº 9.674, de 1998) 
(Vide Lei nº 12.244, de 2010) 

Dispõe sôbre a profissão de bibliotecário e regula seu 

exercício. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

Do Exercício da Profissão de Bibliotecário e das suas Atribuições 

  Art 1º A designação profissional de Bibliotecário, a que se refere o quadro das profissões liberais, grupo 19, anexo 

ao Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), é privativa dos bacharéis em 

Biblioteconomia, de conformidade com as leis em vigor. 

Art 2º O exercício da profissão de Bibliotecário, em qualquer de seus ramos, só será permitido: 

a) aos Bacharéis em Biblioteconomia, portadores de diplomas expedidos por Escolas de Biblioteconomia de nível 

superior, oficiais, equiparadas, ou oficialmente reconhecidas; 

b) aos Bibliotecários portadores de diplomas de instituições estrangeiras que apresentem os seus diplomas 

revalidados no Brasil, de acôrdo com a legislação vigente. 

Parágrafo único. Não será permitido o exercício da profissão aos diplomados por escolas ou cursos cujos estudos 

hajam sido feitos através de correspondência, cursos intensivos, cursos de férias etc. 

  

Art. 3º. Para o provimento e o exercício de cargos técnicos de Bibliotecários, Documentalistas e Técnicos de 

Documentação, na administração pública federal, estadual ou municipal, autárquica, paraestatal, nas empresas de 

economia mista ou nas concessionárias de serviços públicos, é obrigatória a apresentação de diploma de Bacharel em 

Biblioteconomia, respeitados os direitos dos atuais ocupantes. (Redação dada pela Lei nº 7.504, de 1986) 

Art 4º Os profissionais de que trata o art. 2º, letras a e b desta lei, só poderão exercer a profissão após haverem 

registrado seus títulos ou diplomas na Diretoria de Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura. 

Art 5º O certificado de registro ou a apresentação do título registrado, será exigido pelas autoridades federais, 

estaduais ou municipais para assinatura de contratos, têrmos de posse, inscrição em concursos, pagamentos de licenças 

ou impôsto para exercício da profissão e desempenho de quaisquer funções a esta inerentes. 

Art 6º São atribuições dos Bacharéis em Biblioteconomia, a organização, direção e execução dos serviços técnicos 

de repartições públicas federais, estaduais, municipais e autárquicas e emprêsas particulares concernentes às matérias 

e atividades seguintes: 

a) o ensino de Biblioteconomia; 

b) a fiscalização de estabelecimentos de ensino de Biblioteconomia reconhecidos, equiparados ou em via de 

equiparação. 

c) administração e direção de bibliotecas; 

d) a organização e direção dos serviços de documentação. 

e) a execução dos serviços de classificação e catalogação de manuscritos e de livros raros e preciosos, de 

mapotecas, de publicações oficiais e seriadas, de bibliografia e referência.



Art 7º Os Bacharéis em Biblioteconomia terão preferência, quanto à parte relacionada à sua especialidade 

serviços concernentes a: 

a) demonstrações práticas e teóricas da técnica biblioteconômica em estabelecimentos federais, estaduai 

municipais; 

b) padronização dos serviços técnicos de biblioteconomia; 

c) inspeção, sob o ponto de vista de incentivar e orientar os trabalhos de recenseamento, estatística e cac 

das bibliotecas; 

d) publicidade sôbre material bibliográfico e atividades da biblioteca; 

e) planejamento de difusão cultural, na parte que se refere a serviços de bibliotecas; 

f) organização de congresso, seminários, concursos e exposições nacionais ou estrangeiras, relativ 

Biblioteconomia e Documentação ou representação oficial em tais certames. 

"DOS CONSELHOS DE BIBLIOTECONOMIA 

Art 8º A fiscalização do exercício da Profissão do Bibliotecário será exercida pelo Conselho Feder: 
Biblioteconomia e pelos Conselhos regionais de Biblioteconomia, criados por esta lei. 

Art 9º O Conselho Federal de Biblioteconomia e os Conselhos Regionais de Biblioteconomia são dotadc 

personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e patrimonial. 

Art 10. A sede do Conselho Federal de Biblioteconomia será no Distrito Federal. 

Art 11. O Conselho Federal de Biblioteconomia será constituído de brasileiros natos ou naturalizados e obed 

à seguinte composição: 

a) um Presidente, nomeado pelo Presidente da República e escolhido dentre os nomes constantes da lista tr 

organizada pelos membros do Conselho; (Vide Decreto nº 86.593, de 1981) 

b) seis (6) conselheiros federais efetivos e três (3) suplentes, escolhidos em assembléia constituída por deleg; 

eleitores de cada Conselho Regional de Biblioteconomia. 

c) seis (6) conselheiros federais efetivos, representantes da Congregação das Escolas de Biblioteconom 

Distrito Federal e de todo o Brasil, cujos nomes, serão encaminhados pelas Escolas em listas tríplices, ao Consell 
Biblioteconomia. 

Parágrafo único. O número de conselheiros federais poderá ser ampliado de mais de três, mediante resoluç: 

Conselho Federal de Biblioteconomia, conforme necessidades futuras. 

Art 12. Dentre os seis conselheiros federais efetivos de que trata a letra b do art. 11 da presente Lei, quatro d 
satisfazer as exigências das letras a e b e dois poderão ser escolhidos entre os que se enquadram no art. 4º. 

mesma Lei. 

Parágrafo único. Na escolha dos dois (2) conselheiros federais efetivos de que trata o art. 11 da present 

haverá preferência para os titulares que exerçam cargos de chefia ou direção. 

Art 13. Os 3 suplentes indicados na letra b do art. 11, só poderão ser escolhidos entre os que se enquadrar 

letras a e b do art. 1º da presente Lei. 

Art 14. O mandato do Presidente, dos Conselheiros federais efetivos e dos suplentes terá a duração de 3 

anos. 

Art 15. São atribuições do Conselho Federal de Biblioteconomia: 

a) organizar o seu Regimento Interno; 

b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais, modificando o que se | 

necessário, com a finalidade de manter a unidade de ação; 

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais de Bigliotecon 

promovendo as providências que se fizerem necessárias, tendentes a favorecer a homogeneidade de orientaçã: 

serviços de biblioteconomia;



d) julgar, em última instância os recursos das deliberações dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia; 

e) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, periódicamente, a relação de todos os profissionais registrados; 

f) expedir as resoluções que se tornem necessárias para a fiel interpretação e execução da presente Lei; 

g) propôr ao Govêrno Federal as modificações que se tornarem convenientes para melhorar a regulamentação do 

exercício da profissão de Bibliotecário; 

h) deliberar sôbre questões oriundas do exercício de atividades afins à especialidade do bibliotecário; 

i) convocar e realizar, periodicamente, congressos de conselheiros federais para estudar, debater e orientar 

assuntos referentes a profissão. 

Parágrafo único. As questões referentes às atividades afins com as de outras profissões serão resolvidas através 

de entendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões. 

Art 16. O Conselho Federal de Biblioteconomia só deliberará com a presença mínima de metade mais um de seus 

membros. 

Parágrafo único. As resoluções a que se refere a alínea f do art. 15, só serão válidas quando aprovadas pela 

maioria dos membros do Conselho Federal de Biblioteconomia. 

Art 17. Ao Presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia compete, até julgamento da direção do Conselho, a 

suspensão de decisão que o mesmo tome e lhe pareça incoveniente. 

Parágrafo único. O ato de suspensão vigorará até o novo julgamento do Conselho, caso para o qual o presidente 

convocará segunda reunião no prazo de 30 (trinta dias) contados do seu ato. Se no segundo julgamento o Conselho 

mantiver por dois terços de seus membros a decisão suspensa, esta entrará em vigor imediatamente. 

Art 18. O Presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia é o responsável administrativo pelo Conselho 

Federal de Biblioteconomia inclusive pela prestação de contas, perante o órgão competente. 

Art 19. O Conselho Federal de Biblioteconomia fixará a composição dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia, 

procurando organizá-los à sua semelhança: promoverá a instalação de tantos órgãos quantos forem julgados 

necessários fixando as suas sedes e zonas de jurisdição. 

Art 20. As atribuições dos Conselhos Regionais de Biblioteconomias são as seguintes: 

a) registrar os profissionais de acôrdo com a presente Lei e expedir carteira profissional, 

b) examinar reclamações e represensações escritas acêrca dos serviços de registro e das infrações desta Lei e 

decidir, com recurso, para o Conselho Federal de Biblioteconomia. 

c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à Lei, bem como enviando as autoridades 

competentes, relatórios documentados sôbre fatos que apurarem e cuja solução não seja de sua alçada; 

d) publicar relatórios anuais dos seus trabalhos, e periodicamente, relação dos profissionais registrados. 

e) organizar o regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal de Biblioteconomia. 

f) apresentar sugestões ao Conselho Federal de Biblioteconomia; 

g) admitir a colaboração das Associações de Bibliotecários, nos casos das matérias das letras anteriores; 

h) eleger um delegado-eleitor para a Assembléia, referida na letra b do art. 11. 

Art 21. A escolha dos conselheiros regionais efetuar-se-á em assembléias realizadas nos Conselhos Regionais, 

separadamente por delegados das Escolas de Biblioteconomia e por delegados eleitos pelas Associações de 

Bibliotecários, devidamente registrados no Conselho Regional respectivo. 

Parágrafo único. Os diretores de Escolas de Biblioteconomia e os Presidentes das Associações de Bibliotecários 

são membros natos dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia. 

Art 22. Tôdas as atribuições referentes ao registro, à fiscalização e à imposição de penalidades, quanto ao 
exercício da profissão de Bibliotecários, passam a ser da competência dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia.



Art 23. Os Conselhos Regionais de Biblioteconomia poderão, por procuradores seus, promover perante o Juiz 

Fazenda Pública e mediante o processo de executivo fiscal, a cobrança das penalidades ou anuidades previstas par 

execução da presente Lei. 

Art 24. A responsabilidade administrativa de cada Conselho Regional cabe ao respectivo presidente, inclusiv 

prestação de contas perante O órgão federal competente. 

Art 25. O Conselho federal ou regional que, durante um ano faltar, sem licença prévia dos respectivos Conselho 

seis (6) sessões consecutivas ou não, embora com justificação, perderão, automaticamente, o mandato que passa 

ser exercido, em caráter efetivo, pelo respectivo suplente. 

AS ANUIDADES E TAXAS 

Art 26. O Bacharel em Biblioteconomia, para o exercício de sua profissão é obrigatório ao registro no Cons: 

Regional de Biblioteconomia a cuja jurisdição estiver sujeito, ficando obrigado ao pagamento de uma anuidade 

respectivo Conselho Regional de Biblioteconomia até o dia 31 de março de cada ano, acrescida de 20% (vinte por ce 

de mora, quando for dêste prazo. 

Art 27. Os Conselhos Regionais de Biblioteconomia cobrarão taxas pela expedição ou substituição de carte 

profissionais e pela certidão referente à anotação de função técnica. 

Art 28. O Poder Executivo proverá em decreto, a fixação das anuidades e taxas a que se referem os artigos 2€ 

e 30 e sua alteração só poderá ter lugar com intervalos não inferiores a três anos, mediante proposta do Cons 

Federal de Biblioteconomia. 

Art 29. Constitui renda do Conselho Federal de Biblioteconomia o seguinte: 

a) 1/4 da taxa de expedição da carteira profissional, 

b) 1/4 da anuidade de revogação do registro; 

c) 1/4 das multas aplicadas de acôrdo com a presente Lei; 

d) doações; 

e) subvenções dos governos; 

f) 1/4 da renda de certidões. 

Art 30. A renda de cada Conselho Regional de Biblioteconomia será constituída do seguinte: 

a) 3/4 da renda proveniente da expedição de carteiras profissionais, 

b) 3/4 da anuidade de renovação de registro; 

c) 3/4 das multas aplicadas de acôrdo com a presente lei; 

d) doações; 

e) subvenções dos governos; 

f) 3/4 da renda das certidões. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 31. Os presidentes dos Conselhos Federal e Regionais de Biblioteconomia prestarão anualmente suas c 

perante o Tribunal de Contas da União. 

8 1º A prestação de contas do presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia será feita diretamer 

referido Tribunal, após aprovação do Conselho. 

$ 2º A prestação de contas dos presidentes dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia, será feita ao re 

Tribunal por intermédio do Conselho Federal de Biblioteconomia. 

$ 3º Cabe aos presidentes de cada Conselho a responsabilidade pela prestação de contas. 

Art 32. Os casos omissos verificados nesta lei serão resolvidos pelo Conselho Federal de Biblioteconomia.



DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art 33. A Assembléia que se realizar para a escolha dos seis (6) primeiros conselheiros efetivos e dos três (3) 
primeiros conselheiros suplentes do Conselho Federal de Biblioteconomia, previsto na conformidade da letra b do art. 11 
desta Lei, será presidida pelo consultor técnico do Ministério do Trabalho e Previdência Social e se constituirá dos 
delegados eleitores, dos representantes das Associações de classe, das Escolas de Biblioteconomia, eleitos em 
assembléias das respectivas instituições por voto secreto e segundo às formalidades estabelecidas para a escolha de 
suas diretorias ou órgãos dirigentes. 

8 1º Cada Associação de Bibliotecários indicará um único delegado eleitor que deverá ser, obrigatóriamente, sócio 
efetivo e no pleno gôzo de seus direitos sociais, e profissional de biblioteconomia possuidor de diploma de bibliotecário. 

8 2º Cada Escola ou Curso de Biblioteconomia se fará representar por um único delegado-eleitor, professor em 
exercício, eleito pela respectiva congregação. 

8 3º Só poderá ser eleito na assembléia a que se refere êste artigo, para exercer o mandato de conselheiro federal 
de biblioteconomia o profissional que preencha as condições estabelecidas no art. 13 da presente Lei. 

8 4º As Associações de Bibliotecários, para obterem seus direitos de representação na assembléia a que se refere 
êste artigo, deverão proceder dentro do prazo de noventa (90) dias, a partir da data desta Lei, ao seu registro prévio 
perante o consultor técnico do Ministério do Trabalho e Previdência Social, mediante a apresentação de seus estatutos e 
mais documentos julgados necessários. 

8 5º Os seis conselheiros referidos na letra c) do art. 11 da presente lei, serão credenciados pelas respectivas 
Escolas, junto ao consultor técnico do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Art 34. O Conselho Federal de Biblioteconomia procederá na sua primeira sessão ao sorteio dos conselheiros 
federais de que trata a letra c do art. 11 desta Lei e que deverão exercer o mandato por três (3) anos. 

Art 35. Em assembléia dos conselheiros federais efetivos eleitos na forma do art. 11, presidida pelo Consultor 
Técnico do Ministério do Trabalho e Previdência Social, serão votados os tríplices a que se refere a letra a do art. 11, da 
presente Lei para escolha do primeiro presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia. 

Art 36. Durante o período da organização do Conselho Federal de Biblioteconomia, o Ministro do Trabalho e 
Previdência Social designará um local para sua sede, e, à requisição do presidente deste Conselho fornecerá o material 
e pessoal necessários ao serviço. 

Art 37. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de junho de 1962; 141º da Independência e 74º da República. 

JOÃO GOULART 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.7.1962



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI Nº 9.674, DE 25 DE JUNHO DE 1998. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Bibliotecário e 
determina outras providências. Mensagem de Veto 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO | 

DA PROFISSÃO DE BIBLIOTECÁRIO 

Art. 12 O exercício da profissão de Bibliotecário, em todo o território nacional, somente é permitido quando 

atendidas as qualificações estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. A designação "Bibliotecário", incluída no Quadro das Profissões Liberais, Grupo 19, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, é privativa dos Bacharéis em Biblioteconomia. 

Art. 22 (VETADO) 

Art. 322 O exercício da profissão de Bibliotecário é privativo: 

| - dos portadores de diploma de Bacharel em Biblioteconomia, expedido por instituições de ensino superior 

oficialmente reconhecidas, registradas nos órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor; 

|| - dos portadores de diploma de graduação em Biblioteconomia, conferido por instituições estrangeiras de 

ensino superior, reconhecidas pelas leis do país de origem, e revalidados no Brasil, de acordo com a legislação 

vigente; 

||| - dos amparados pela Lei nº 7.504, de 2 de julho de 1986. 
  

CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

Art. 42 O exercício da profissão de Bibliotecário, no âmbito das pessoas jurídicas de direito público e privado, é 

privativo dos Bacharéis em Biblioteconomia. 

Art. 5º (VETADO) 

CAPÍTULO III 

DOS CONSELHOS DE BIBLIOTECONOMIA 

Art. 62º (VETADO) 

Art. 72 (VETADO) 

Art. 82 (VETADO) 

Art. 92º (VETADO) 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. ((VETADO) 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. (VETADO)



Art. 14. (VETADO) 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Art. 21. (VETADO) 

Art. 22. (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. (VETADO) 

Art. 26. (VETADO) 

Art. 27. (VETADO) 

A + . 28. (VETADO) 

CAPÍTULO IV 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA 

DO CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA 

CAPÍTULO V 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DOS 

CONSELHOS REGIONAIS DE BIBLIOTECONOMIA 

CAPÍTULO VI 

DO REGISTRO DE BIBLIOTECÁRIOS 

Art. 29. O exercício da função de Bibliotecário é privativo dos bibliotecários inscritos nos quadros do Con 

Regional da respectiva jurisdição, nos termos desta Lei. 

$ 12 É obrigatória a citação do número de registros no Conselho Regional, em todos os document: 

responsabilidade profissional. 

8 22º (VETADO) 

Art. 30. Ao profissional devidamente registrado no Conselho Regional serão fornecidas a carteira de iden! 

profissional e a cédula de identidade de Bibliotecário, que terão fé pública, nos termos da Lei. 

Art. 31. (VETADO) 

Art. 32. (VETADO) 

CAPÍTULO VII 

DO REGISTRO DAS PESSOAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO VIII



DO CADASTRO DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Art. 33. (VETADO) 

$ 1º (VETADO) 

$ 2º (VETADO) 

8 3º As Bibliotecas Públicas localizadas em Municípios com até dez mil habitantes e cujo acervo não ultrapasse a duzentos exemplares catalogados poderão funcionar sob a supervisão de um Técnico em Biblioteconomia, devidamente registrado perante o Conselho e, neste caso, deverão comunicar ao respectivo Conselho Regional de Biblioteconomia a criação, o funcionamento e a responsabilidade técnica da Biblioteca, para fins de anotação e controle, sendo isentas de qualquer taxa ou contribuição. 

Art. 34. (VETADO) 

CAPÍTULO IX 

DAS ANUIDADES, TAXAS, EMOLUMENTOS, MULTAS E RENDA 

Art. 35. (VETADO) 

Art. 36. (VETADO) 

Art. 37.(VETADO) 

CAPÍTULO X 

DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS 

Art. 38. A falta do competente registro, bem como do pagamento da anuidade, caracterizará o exercício ilegal da profissão de Bibliotecário. 

Art. 39. Constituem infrações disciplinares: 

| - exercer a profissão quando impedido de fazê-lo ou facilitar, por qualquer modo, o seu exercício a não registrados; 

Il - praticar, no exercício profissional, ato que a lei defina como crime ou contravenção penal; 

Ill - não cumprir, no prazo estipulado, determinação emanada do Conselho Regional em matéria de competência deste, após regularmente notificado; 

IV - deixar de pagar ao Conselho Regional, nos prazos previstos, as contribuições a que está obrigado; 

V - faltar a qualquer dever profissional previsto nesta Lei; 

VI - transgredir preceitos do Código de Ética Profissional. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas levando-se em conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso. 

Art. 40. As penas disciplinares, consideradas a gravidade da infração cometida e a reincidência das mesmas, consistem em: 

| - multa de um a cinquenta vezes o valor atualizado da anuidade; 

Il - advertência reservada: 

HI - censura pública; 

IV - suspensão do exercício profissional de até três anos; 

V - cassação do exercício profissional com a apreensão da carteira profissional. 

$ 12 A pena de multa poderá ser combinada com qualquer das penalidades enumeradas neste artigo, podendo ser aplicada em dobro em caso de reincidência da mesma infração.



  

$ 2º A falta de pagamento da multa prevista neste Capítulo no prazo estipulado determinará a suspensão | 
exercício profissional, sem prejuízo da cobrança por via executiva. 

$ 32 A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas e multas somente cessará com o recolhimento « 
dívida, podendo estender-se a até três anos, decorridos os quais o profissional terá, automaticamente, cancelado st 
registro, se não resgatar o débito, sem prejuízo da cobrança executiva. 

8 42 A pena de cassação do exercício profissional acarretará ao infrator a perda do direito de exercer a profissã 
em todo o território nacional, com apreensão da carteira de identidade profissional. 

8 5º Ao infrator suspenso por débitos será admitida a reabilitação profissional mediante novo registro, satisfeito 
além das anuidades em débito, as multas e demais emolumentos e taxas cabíveis. 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. Nenhuma penalidade será aplicada sem que tenha sido assegurado ao infrator amplo direito de defesa. 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Não caberá ao infrator outro recurso por via administrativa. 

Art. 45. As denúncias só serão recebidas quando assinadas com a qualificação do denunciante e acompanhads: 
dos elementos comprobatórios do alegado, tramitando em caráter reservado, vedada a divulgação do nome c 
denunciante. 

Art. 46. As pessoas não habilitadas que exercerem a profissão regulamentada nesta Lei estão sujeitas é 
penalidades previstas na Lei de Contravenções Penais e ao pagamento de multa, a ser definida pelo Conselh 
Federal. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 47. São equivalentes, para todos os efeitos, os diplomas de Bibliotecário, de Bacharel em Biblioteconomia. 
de Bacharel em Biblioteconomia e Documentação, expedidos até a data desta Lei por escolas oficialment 
reconhecidas e registradas nos órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 48. As pessoas não portadoras de diploma, que tenham exercido a atividade até 30 de janeiro de 1987,. 
que já estão devidamente registradas nos quadros dos Conselhos Regionais de Biblioteconomia, estão habilitadas n: 
exercício da profissão. 

Art. 49. (VETADO) 

Art. 50. (VETADO) 

Art. 51. (VETADO) 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 53. (VETADO) 

Brasília, 25 de junho de 1998; 177º da Independência e 1102 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Edward Amadeo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.1998


